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I. ENQUADRAMENTO 



I.1. ÂMBITO DA MISSÃO E PERÍMETRO DE INTERVENÇÃO 

 A finalidade última da missão deste Grupo de Trabalho é a de consensualizar um conjunto de princípios 
fundamentais (ou orientações estratégicas) para a definição de um modelo de competitividade sustentável e 
de valor acrescentado para Portugal, incluindo fatores indutores da mesma.  

 

 Incidência centrada, enquanto objetivo final, no conceito CRER:  

  Competitividade Responsável, Estruturante e Resiliente. 

 

 Responsável no sentido de respeitar aspetos ambientais, relacionados com os direitos humanos e a 
qualidade de vida dos portugueses, bem como de responsabilidade social e de evolução harmoniosa da 
sociedade; 

 

 Estruturante no sentido de corresponder a pilares duradouros e sustentáveis de construção da 
competitividade de Portugal no mundo contemporâneo (isto é uma visão que se enquadra com o passado e 
que é capaz de proporcionar um futuro estável), com uma ótica também de médio prazo e com base em 
valor acrescentado: 

 

 Resiliente no sentido de ser robusta face a oscilações de contexto, traçando um rumo de evolução positiva 
que seja capaz de resistir a diferentes tipos de imprevistos que possam surgir a nível nacional e 
internacional, assim como aos momentos bons e menos bons da economia. 
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I.2. MODELO CONCETUAL 

 CRER - Competitividade Responsável, Estruturante e Resiliente. 

 

 Enquanto fatores indutores da CRER, consideram-se os quatro eixos seguintes :  

 

 Qualidade,  

 IDI (Investigação, Desenvolvimento e Inovação),  

 Empreendedorismo 

 Capital Humano (articulado com os restantes eixos).  

 

 A competitividade assente nestes quatro eixos deve contribuir para a  

 

CRIAÇÃO DE VALOR ACRESCENTADO,  

A QUALIDADE DE VIDA,  

O EMPREGO 

 E O DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÓMICO 
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Qualidade 

I&D Inovação 

Empreendedorismo 

Capital Humano 

VALOR ACRESCENTADO 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento 

Emprego 

Qualidade de Vida 

CRER 

Esquema conceptual CRER: Competitividade Responsável, Estruturante e Resiliente 



I.3. OBJETIVOS 

 Promover uma discussão construtiva sobre a CRER em Portugal e temas afins; 

 

 Sensibilizar os agentes políticos para a relevância destes temas e fazer pedagogia em torno dos 
mesmos junto da sociedade; 

 

 Evidenciar a importância que o Parlamento Nacional concede a estes domínios; 

 

 Fazer benchmarking com atividades e documentos oriundos doutros parlamentos ou nações; 

 

 Recolher, compilar e divulgar documentos e opiniões relevantes sobre estes temas; 

 

 Sensibilizar e mobilizar a sociedade em geral para estas temáticas; 

 

 Estabelecer linhas orientadoras, perspetivas sistémicas e arquiteturas orgânicas adequadas para 
fazer permanentemente face aos desafios da CRER; 

 

 Construir plataformas de entendimento a médio e longo prazo, com consenso entre todas as forças 
partidárias com representação parlamentar, abarcando diferentes órgãos de soberania, auscultando 
e envolvendo a sociedade em todo o processo. 
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II. EIXOS ESTRATÉGICOS 



II.1. EIXO QUALIDADE 



II.1.1.CONCEITO 

 Adotam-se no que diz respeito à qualidade, os conceitos, definições e terminologia que constam da norma 

NP EN ISO 9000. 

 No atual momento, tais definições são as que dizem respeito à versão de 2005 desta mesma norma, NP EN 

ISO 9000 de 2005, “Sistemas de gestão da qualidade-Fundamentos e Vocabulário” 

 

  

 Neste contexto, a qualidade é entendida enquanto: 

 

 “Grau de satisfação de requisitos dado por um conjunto de características intrínsecas.”  

 

  

 De uma forma mais coloquial, não normativa, poderemos dizer que qualidade é: 

 

 “Fazer bem, e cada vez melhor, aquilo que deve ser feito.” 
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Os princípios nucleares de gestão da qualidade são os seguintes (norma NP EN ISSO 9000): 

 

a) Focalização no cliente 

 

b) Liderança 

 

c) Envolvimento das pessoas 

 

d) Abordagem por processos 

 

e) Abordagem da gestão como um sistema 

 

f) Melhoria contínua 

 

g) Abordagem à tomada de decisões baseada em factos 

 

h) Relações mutuamente benéficas com fornecedores 

 



II.1.2-ABRANGÊNCIA 

 Podemos assim falar de qualidade associada a um produto, processo, organização, serviço, pessoa, sistema ou 
território, entre outras possibilidades. 

 Complementarmente, a norma IS0 9000 contempla as seguintes vertentes da qualidade: 

 

 3.2.8 Gestão da qualidade 

 Atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização (3.3.1) no que respeita à qualidade 

 

 3.2.9 Planeamento da qualidade 

 Parte da gestão da qualidade (3.2.8) orientada para o estabelecimento dos objetivos da qualidade (3.2.5) e para a 
especificação dos processos (3.4.1) operacionais e dos recursos relacionados, necessários para atingir esses 
objetivos 

  

 3.2.10 Controlo da qualidade 

 Parte da gestão da qualidade (3.2.8) orientada para a satisfação dos requisitos da qualidade 

 

 3.2.11 Garantia da qualidade 

 Parte da gestão da qualidade (3.2.8) orientada no sentido de gerar confiança quanto à satisfação dos requisitos da 
qualidade 

  

 3.2.12 Melhoria da qualidade 

 Parte da gestão da qualidade (3.2.8) orientada para o aumento da capacidade para satisfazer os requisitos da 
qualidade. 
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Esquematicamente, encontramos então as 

seguintes relações 

Semânticas (norma NP EN ISO 9000): 



II.1.3.MODELOS CONCEPTUAIS ESQUEMÁTICOS 

 De acordo com a norma NP EN ISO 9000, um sistema de gestão da qualidade ao nível organizacional  pode ser 

representado esquematicamente do seguinte modo: 
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O Modelo de Excelência da EFQM aponta para os seguintes elementos essenciais, 

também ao nível das organizações: 
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Modelo Adotado na União Europeia para a Qualidade na Administração Pública 
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O Modelo de Base Territorial adotado na Região Autónoma dos Açores: 
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No que diz respeito a um modelo conceptual de análise da qualidade, desenvolvido 

recentemente para Portugal (livro “O Futuro da Qualidade em Portugal”), apontou-se e 

validou-se estatisticamente o seguinte modelo esquemático de suporte à qualidade 

numa base territorial: 



II.1.4. POSICIONAMENTO ATUAL DE PORTUGAL 

 Não é fácil encontrar indicadores internacionalmente comparáveis que permitam situar e 

comparar Portugal face aos demais países no domínio da qualidade. 
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Entidades Certificadas pela norma ISO 9001 por 1000 habitantes 

Portugal em 18º lugar neste ranking da UE27 Portugal em 23º lugar neste ranking mundial 
  2010 

Italy 2,30 

Czech Rep 1,54 

Spain 1,30 

Malta 1,15 

Slovenia 0,83 

Bulgária  0,82 

Hungary 0,81 

Roménia 0,76 

Cyprus 0,74 

UK 0,72 

Slovakia 0,72 

UE (27) 0,70 

Netherlands 0,67 

UE (15) 0,67 

Germany 0,62 

Austria 0,62 

Sweden 0,61 

Estonia 0,58 

Ireland 0,53 

Portugal 0,53 

France 0,46 

Finland 0,40 

Greece 0,38 

Lithuania 0,36 

Latvia 0,36 

Belgium 0,34 

Denmark 0,33 

Poland 0,32 

Luxembourg 0,21 

# Country ISO 9000 (2010) ISO 9000pc 

1 Italy   138892 2,30 

2 Iceland   709 2,23 

3 Switzerland 12110 1,55 

4 Czech Republic   16242 1,54 

5 Spain   59854 1,30 

6 Malta   476 1,15 

7 Israel   8171 1,07 

8 Slovenia   1701 0,83 

9 Bulgaria   6248 0,83 

10 Hungary   8083 0,81 

11 Singapore   3934 0,77 

12 Romania   16200 0,76 

13 United Kingdom  44849 0,72 

14 Slovakia   3895 0,72 

15 Netherlands   11213 0,67 

16 Germany   50583 0,62 

17 Austria   5161 0,62 

18 Sweden   5687 0,61 

19 Cyprus   645 0,58 

20 Estonia   773 0,58 

21 Hong Kong, China 3971 0,56 

22 Ireland   2359 0,53 

23 Portugal   5588 0,53 

24 Korea, Republic of 24778 0,51 

25 United Arab Emirates  3662 0,49 

26 Croatia   2102 0,48 

27 Japan   58836 0,46 

28 France   29713 0,46 

29 Russian Federation 62265 0,44 

30 Finland   2147 0,40 

Importa ter especial atenção ao modo como certas nações, nomeadamente da europa oriental, parecem 

estar a apostar na certificação de sistemas de gestão da qualidade enquanto veículo de afirmação nos 

mercados internacionais, sobretudo quando o respetivo “branding” de país não é de imediato associado 

a elevados padrões percecionados como sendo intrinsecamente de alta qualidade no que diz respeito 

aos respetivos produtos ou serviços. 



Satisfação do Colaborador – Observatório Nacional 

de Recursos Humanos  
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Satisfação do Utente/Cliente na Região Autónoma da Madeira 
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Satisfação do Cidadão na Região Autónoma da Madeira 
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ECSI PORTUGAL - ÍNDICE NACIONAL DE SATISFAÇÃO DO CLIENTE 
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SATISFAÇÃO DO CIDADÃO 

Pior que PT, 

só BG e GR 
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BRANDING DE TERRITÓRIOS 
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COUNTRY BRAND INDEX 



Structural Equation Modeling (SEM) Components 

30-10-2012 
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Quality and Statistics (Regional Level) – Regional Excellence Barometer for Madeira 



  

1 ISO 9001 por 

habitante 

Convergir EU 27 ISO Survey 

2 Satisfação Colaborador Aumentar 10% A definir 

3 Satisfação Cliente Aumentar 10% A definir 

4 Satisfação do Cidadão 20º em UE27 Eurobarometer 

5 Branding do País(*) A definir A definir 

(*) A inclusão desta vertente da ambição carece de validação posterior, 

dependendo da fiabilidade das metodologias disponíveis para o efeito. 
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II.1.5.AMBIÇÃO 2020 



II.1.6. RECOMENDAÇÕES GERAIS 
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Para que Portugal esteja preparado para enfrentar os desafios do Futuro da Qualidade, 

devem ser tidos em conta, em particular, os seguintes aspetos: 

 

• Mais do que questões formais ou de orgânica, de referenciais ou enquadramento, o 

futuro da qualidade deve assentar pragmaticamente em ações concretas   

desenvolvidas de modo consistente no terreno, de verdadeira “Qualidade em 

Movimento e Ação”; 

 

• A qualidade depende, acima de tudo, diretamente da implementação nas   

organizações, com os restantes elementos a servirem de suporte à sua concretização 

no mais variado tipo de entidades, sobrepondo-se a outras camadas de intervenção, 

quer a nível individual, quer a nível nacional. 
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Pessoas

Equipas

Organizações

“Qualidade em Movimento e Acção”

Sociedade

O Primado da “Qualidade em Movimento e Acção nas Organizações”  

O Futuro da Qualidade em Portugal (livro) 



            O Futuro da Qualidade em Portugal (livro) 

Estudo Patrocinado por:  

Factores Críticos de Sucesso: 

 

• A qualidade decorre da consciência e envolvimento de todos os portugueses; 

• A credibilidade é central e essencial, podendo estar parcialmente em risco; 

• O conceito de qualidade tem de ser devidamente assimilado, sem o que nada acontece; 

•Importa implementar com consistência a qualidade nas organizações; 

• Os gestores de topo desempenham um papel essencial; 

• Urge reforçar o ensino da qualidade, do nível básico ao superior; 

• As políticas públicas devem estimular a mobilização e aplicação da Qualidade em 

  Portugal, carecendo de manifesto reforço e revisão; 

• Torna-se imperativo reforçar as actividades de IDI centradas na qualidade que são 

  desenvolvidas em Portugal. 
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II.1.7. RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 
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O Futuro da Qualidade em Portugal (livro) 

 



O Futuro da Qualidade em Portugal (livro) 

Estudo Patrocinado por:  30-10-2012 
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O Futuro da Qualidade em Portugal (livro) 

Estudo Patrocinado por:  

“Deverá ser assegurado um verdadeiro e genuíno envolvimento dos gestores de topo com a qualidade (GTO1)” 

30-10-2012 
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II.2. EIXO INVESTIGAÇÃO & 

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 



 

 

Ainda que na abordagem deste eixo de intervenção se faça uma análise que 

contempla de forma integrada aspectos associados à investigação, 

desenvolvimento e inovação (IDI), enquanto vertentes que se encontram cada vez 

mais interligadas e que ganham com uma abordagem integrada, dá se um 

especial destaque a esta última vertente (inovação), por ser consensualmente 

reconhecido que os estrangulamentos vividos presentemente em Portugal no que 

se prende com a construção de mais e melhor CRER (Competitividade 

Responsável, Estruturante e Resiliente) dependem mais de lacunas centradas na 

inovação do que propriamente nas frentes da investigação e desenvolvimento 

(I&D), ainda que estas tenham de ser reforçadas, a montante, dado que uma boa 

parte da inovação mais relevante decorre de excelentes resultados alcançados 

ao nível de I&D e da criação de conhecimento.  

 

PONTO PRÉVIO 
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II.2.1.CONCEITO 

Adotam-se no que diz respeito à investigação, desenvolvimento e inovação (IDI), os conceitos, definições e 

terminologia que constam da norma NP 4456. 

 

No atual momento, tais definições são as que constam da versão de 2007 desta mesma norma, NP 4456, 

“Gestão da Investigação, Desenvolvimento e Inovação (IDI)- Terminologia e definições das actividades de IDI” 

 

Neste contexto, a inovação é entendida do seguinte modo: 

 

 

 

 

 

 

De uma forma mais informal, e não normativa, pode dizer-se que: 

 

“A inovação consiste na conversão de ideias em valor económico e/ou social.” 
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Ainda no contexto da norma NP 4456, importa ter em atenção o seguinte conjunto 

de definições complementares: 

Ainda que correspondendo a conceitos diferenciados, as atividades de investigação, 

desenvolvimento e inovação encontram cada vez mais pontos de confluência, pelo que existe 

uma tendência crescente para se olhar de forma integrada para toda a cadeia de valor 

centrada em IDI, mais do que alimentar fronteiras artificialmente estanques entre investigação, 

desenvolvimento e inovação, que tendem a formar um contínuo que só beneficia com a 

adopção de perspectivas sistémicas, de índole transversal, ainda que com noção clara daquilo 

que as diferencia conceptualmente. 

30-10-2012 
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II.2.2-ABRANGÊNCIA 

Nos termos da norma NP 4456, podemos falar de inovação centrada em: 

 

- Produtos 

- Processos 

- Organizações 

- Marketing 

 

Adicionalmente, há ainda quem preconize as seguintes camadas adicionais de contextualização da inovação 

associada a: 

 

-Modelos de negócio 

-Posicionamento estratégico 

-Inovação de base tecnológica 

-Inovação social 

 

Existem projetos de inovação que podem abranger predominantemente apenas uma destas camadas da 

inovação, mas igualmente outros que abarcam umamultiplicidade ou mesmo a totalidade das mesmas. 
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No que diz respeito às quatro camadas de aplicação da inovação referidas na 

norma NP 4456 é possível acrescentar as correspondentes caracterizações:  
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O CICLO DA INOVAÇÃO. 

  

 Inicia-se com a deteção de uma oportunidade, segue-se a geração de ideias, desenvolvimento, introdução 

no mercado e difusão da inovação. 

 No final do ciclo, este reinicia-se, dando origem a uma próxima geração de inovação. 
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II.2.3.MODELOS CONCEPTUAIS ESQUEMÁTICOS 

A norma NP 4456 identifica o seguinte modelo de suporte à gestão da inovação nas organizações, através de um 

conjunto alargado de interfaces e mecanismos de suporte, contemplando atividades internas a uma 

organização, mas também as que apenas são possíveis em estreita interação com os meios envolventes e 

através de parcerias externas. 
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O Modelo de Avaliação da Inovação Organizacional desenvolvido pela COTEC, 

que suporta projectos de Innovation Scoring, corresponde esquematicamente 

ao seguinte tipo de estrutura: 

Condições 

-Cultura 

-Liderança 

-Estratégia 

Recursos 

-Capital Humano 

-Competências 

-Relacionamentos Externos 

-Estruturas 

Processos 

-Gestão de Actividades de IDI 

-Aprendizagem e Melhoria Sistemática 

-Protecção e Valorização de Resultados 

Resultados 

-Financeiros e Operacionais 

-Mercado 

-Sociedade 

30-10-2012 
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Podendo ser depois detalhado, em cada critério, do seguinte modo: 
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Numa óptica de aferição da Inovação à Escala de um Território, que não de uma 

Organização, 

o Innovation Union Scoreboard (IUS) assenta no seguinte modelo de análise: 
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Que depois, em cada critério, se desdobram em 25 indicadores, um dos quais se 

encontra ainda em desenvolvimento pelo EUROSTAT (percentagem de empresas 

inovadoras com elevado crescimento): 

30-10-2012 
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A COTEC desenvolveu igualmente um modelo de avaliação do desempenho de países 

em matéria de inovação, baseado no seguinte modelo esquemático, desdobrado em 

diferentes dimensões e pilares: 

30-10-2012 
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GLOBAL INNOVATION INDEX - INSEAD E WIPO 
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II.2.4. POSICIONAMENTO ATUAL DE PORTUGAL 

De acordo com os resultados do IUS2011, Portugal ocupa a 16ª posição na UE27, tendo baixado 

um lugar face a 2010 e fazendo parte da “terceira divisão” de nações neste “campeonato 

europeu da inovação” (grupo dos “moderate innovators”).  
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INNOVATION UNION SCOREBOARD 2011 
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A progressão da UE27 em termos do SII tem sido lenta, sendo que Portugal conseguiu  

aproximar-se nos últimos anos da média da União Europeia, convergência especialmente  

vincada em 2008 e 2009, mas com estagnação de convergência a partir de 2010. 
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Portugal situa-se portanto abaixo da média mas com um progresso 

 acima do verificado em média na UE27 ao longo dos últimos cinco anos. 
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Numa análise mais fina, a posição 

ocupada por Portugal, nas oito 

dimensões consideradas, é a seguinte:  

Recursos Humanos 22º 

Sistemas de Investigação 13º 

Financiamento e Apoio 12º 

Investimentos de Empresas 19º 

Ligações e Empreendedorismo 16º 

Activos Intelectuais 18º 

Inovadores 3º 

Efeitos Económicos 22º 

As dimensões mais frágeis são 

então as seguintes: 

 

 Efeitos Económicos da IDI 

 Recursos Humanos 

 Investimentos de Empresas 

 Activos Intelectuais 
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Uma análise ainda mais fina, ao nível dos 25 indicadores considerados pelo IUS, mostra o seguinte: 

30-10-2012 
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Portugal situa-se abaixo de 75% da média da UE27 nos seguintes indicadores, 

assinalando-se a negrito aqueles com valores inferiores a 25%:  

 Percentagem da População com 30-34 anos e curso superior terminado (70) 

 Percentagem da População com 20-24 anos e curso secundário terminado (74) 

 Percentagem de Alunos de Doutoramento que não são da EU (52) 

 Investimento Privado em I&D em Percentagem do PIB (59) 

 Co-publicações entre sector público e sector privado (24) 

 Patentes Internacionais (PCT) em função do PIB (18) 

 Patentes Internacionais (PCT) que respeitam a desafios sociais em função do PIB (19) 

 Percentagem de Emprego em Actividades Intensivas em Conhecimento (64) 

 Percentagem das Exportações de Serviços que são Intensivos em Conhecimento (62) 

 Receitas Internacionais de Patentes e Licenciamentos de PI em Percentagem do PIB (3) 
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Uma vez que os indicadores centrados em Capital Humano serão estudados 

noutro eixo, importa ter em especial atenção o restante conjunto de indicadores, 

especialmente aqueles onde o ponto de partida de Portugal apresenta evidentes 

fragilidades, sendo tal tido em especial consideração mais à frente, no que diz 

respeito a objectivos a alcançar e acções a desenvolver. 
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Os Rankings  de Instituições de Ensino Superior (IES) são Limitados mas Dizem Bastante, 

evidenciando que deste ponto de vista há ainda um longo progresso a efectuar!  

Ranking Times Higher Education 

Ranking QS 

Ranking Xangai 

2011 

394 

401-450 

- 

401-450 

 

 

2011 

401-500 

301-400 

2011 

Aveiro em 301-350 

Porto em 301-350 

Coimbra em 351-400 

UNL em 351-400 

 

 

Ao contrário de muitos outros países, Portugal não tem qualquer IES em nenhum dos  

principais rankings internacionais, entre as 200 melhores do mundo.  
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Portugal Próximo da Média da UE27 

I&D 
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Portugal Próximo da Média da UE27 

I&D 
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Portugal a 60% da Média da UE27 

I&D 
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26º lugar na EU 27 
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25º lugar na UE27 
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20º lugar na UE27 
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20º lugar na UE27 
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20º lugar na UE27 
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Evolução da Balança Tecnológica de Portugal  

Fonte: AICEP, a 4 de Março de 2012 
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Também aqui a posição mais frágil se situa na Dimensão Resultados 
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Os pilares mais frágeis são Capital Humano, Networking e Empreendedorismo, 

Aplicação de Conhecimento e Impactos Económicos, de acordo com Barómetro COTEC 
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De acordo com o Barómetro COTEC, Portugal possui nesta matéria perfil de Cigarra  
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GLOBAL INNOVATION INDEX - INSEAD E WIPO 
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Relativamente a este ranking, importa reter em particular o seguinte: 

 

 

• Portugal tem vindo a evoluir positivamente, ocupando em 2011 o 33º lugar, que 

nos posiciona atrás de vários países da europa oriental, incluindo Estónia, 

Hungria,República Checa, Chipre e Eslovénia); 

 

• As posições menos favoráveis, onde a nossa posição é inferior ao 60º lugar, e em 

aspetos diretamente relevantes para o presente âmbito de CRER, correspondem aos 

seguintes elementos, onde Portugal apresenta desempenhos menos favoráveis 

 

 Eficiência da Inovação 

 Mobilidade Internacional de Estudantes do Ensino Superior 

 Saldo da Balança Comercial no que Respeita a Alta Tecnologia 
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II.2.5.AMBIÇÃO 2020 

1 SII – Summary Innovation Index Convergir UE27 IUS 

2 I&D em % do PIB Alcançar 3% EUROPA 2020 

3 Patentes PCT (em Função do PIB) 30% da UE27 IUS 

4 Pedidos de Patentes no EPO (por milhão habitantes) 30% da UE27 EUROSTAT 

5 Receitas Internacionais de Patentes (em Função do 

PIB) 

15% da UE27 IUS 

6 Co-Publicações Público-Privadas 35% da UE27 IUS 

7 Percentagem Emprego Intensivo Conhecimento 75% da UE27 IUS 

8 % Exportações Produtos de Média/Alta 

Tecnologia 

Convergir UE27 IUS 

9 % Exportações  Serviços Intensivos 

Conhecimento 

80% da UE27 IUS 

10 Posicionamento de IES em Rankings 

Internacionais 

Top 200 

Mundial 

THE/QS/Xang

ai 



II.2.6. RECOMENDAÇÕES GERAIS 
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Para que Portugal esteja preparado para enfrentar os desafios do Futuro no que diz 

respeito à criação de valor através da IDI, devem ser tidos em conta, em particular, os 

seguintes aspectos: 

 

 

•  A sensibilização das pessoas e capacitação das organizações, tanto do sector 

   público como do sector privado, incluindo as PME e as IES, para a abrangência        

   universal, conceptual e aplicabilidade da inovação é decisiva, pois ela diz respeito  

   a todo o tipo de organizações; 

 

 

• Mais do que noutros domínios, a construção da inovação assenta na capacidade 

  de estabelecer interfaces/parcerias e trabalhar em redes colaborativas; 

 

 

• Importa ter em clara atenção que a inovação vai muito para além de questões 

  de índole estritamente científica ou tecnológica, mas perceber igualmente que 

  a boa inovação de base tecnológica quase sempre tem na sua génese investigação 

  de excelente qualidade. 



Estudo Patrocinado por:  

O primado da “focalização de todos os agentes relevantes em torno de um 

correto entendimento e reforço de aplicação, através de trabalho em rede, 

das múltiplas vertentes da inovação, enquanto motor de desenvolvimento 

da sociedade, tanto à microescala como à macro escala”.   
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Estudo Patrocinado por:  

Factores Críticos de Sucesso: 

 

• A inovação decorre da consciência e envolvimento de todos os portugueses e entidades nacionais; 

• Importa que as organizações saibam tirar partido do potencial de inovação existente nos 

  seus colaboradores, clientes/utentes e parceiros; 

• O conceito de inovação tem de ser devidamente assimilado, sem o que nada acontece, 

   evidenciando a sua universalidade potencial de aplicação; 

• Importa implementar com consistência a inovação nas organizações e na sociedade,  

  incluindo também a administração pública e vertentes de inovação social; 

• Os gestores de topo desempenham um papel essencial; 

• Urge reforçar o ensino da inovação, do nível básico ao superior; 

• As políticas públicas devem estimular a mobilização e aplicação da inovação em 

  Portugal, sobretudo nos domínios em que o país ainda é mais frágil; 

• Torna-se imperativo reforçar as actividades de IDI centradas na inovação que são 

  desenvolvidas em Portugal; 

• Dar continuidade aos níveis de excelência de produção científica, conseguindo  

   ter algumas das nossas IES entre as 200 melhores do mundo; 

• Importa implementar sistemas de estímulo, reconhecimento e recompensa que, 

  a múltiplos níveis, contribuam para reforçar as práticas de inovação. 
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II.2.7. RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 
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Criar sistemas Simplificados de Apoio ao Desenvolvimento de Novos Produtos/Serviços por parte das PME. 

  

Ao nível de carreiras docentes, avaliação de desempenho e financiamento das IES contribuir para que nelas 

a inovação seja de facto assumida como uma verdadeira terceira missão, nas suas múltiplas vertentes de 

contribuição para o desenvolvimento regional e nacional.  

 

Estabelecer Orgânicas/Mecanismos Integrados e Transversais de Gestão das Políticas Públicas de IDI, 

removendo fronteiras departamentais ou sectoriais que evitem tal tipo de interligação. 

 

Implementar Sistemas de Forte Incentivo à Comercialização de Tecnologias, e em Particular a Receitas 

Internacionais Decorrentes do Licenciamento de Propriedade Industrial, incluindo fundos de investimento 

especificamente vocacionados para promover essa mesma comercialização. 

 

Estimular o Registo de Patentes Internacionais com Potencial de Comercialização. 

  
Nos Financiamentos de Unidades de I&D, Investigadores e Projetos de I&D Majorar e Valorizar a existência 

de Publicações em Co-Autoria com Empresas ou Outras Entidades  

 
Manter e Consolidar Sistemas Fiscais que Fomentem o Reforço de Investimento em Atividades de IDI, 

especialmente por parte das PME.  

 



 

 

Dinamizar em Escala Alargada a Criação de Microestruturas de Dinamização da Inovação dentro das 

PME e do Sector Público 

  

Alargar de Forma Significativa a Disponibilização de Vales de IDI, vocacionados para promover parcerias 

e projectos conjuntos entre PME e entidades do SCTN 

  

Atribuição de Cheques de Formação Direccionados para que Gestores de Topo de PME Adquiram 

Conhecimentos Básicos de Gestão da Qualidade e Inovação 

  

Apoiar a Consolidação das IES, tendo como ambição que algumas delas possam vir a situar-se entre as 

200 melhores do mundo de acordo com principais rankings internacionais 

 

Estimular o Recrutamento Qualificado de Pessoas, em Particular sempre que uma PME incorpore, pela 

primeira vez, um licenciado, mestre ou doutorado 

 

Criar Mecanismos Atractivos de Promoção da Mobilidade Temporária ou Permanente entre Quadros de 

Empresas ou do Sector Público e Instituições de Ensino Superior 
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Consolidar as Estruturas de Transferência de Tecnologia Existentes nas Instituições de Ensino 

Superior e outras entidades do SCTN 

 

Focalizar Parcerias Internacionais com IES e outras entidades de referência, a nível mundial, na 

promoção e difusão da inovação Incluir conteúdos relacionados com a criatividade e inovação nos 

programas curriculares do ensino básico e secundário 

  

Reforçar Linhas Específicas de Apoio à Condução de Projectos de IDI Centrados na Inovação  

Implementar, a Nível Nacional e Regional, Estruturas de Gestão em Rede de Ecossistemas da 

Inovação e Empreendedorismo 

  

Consolidar Apoios a Projectos de IDI Apresentados por PME, IPSS e Sector Público  

 

Majorar a Avaliação de Projectos de IDI sempre que envolvam verdadeiras parcerias entre entidades 

do SCTN e outras organizações 

  

Apoiar de Forma Segmentada projectos com diferentes valências e ambições dentro do contínuo de 

IDI, especialmente aqueles de natureza disruptiva e interdisciplinar, bem como 

adaptados às diferentes fases de evolução dos investigadores ao longo da vida, ou ainda às 

contextualizações sócio-económicas respectivas, bem como de diferentes dimensões/durações   
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Promover o aparecimento e funcionamento de modelos de "tripla hélice",  

apoiando projectos que decorram de um envolvimento concertado de Empresas, 

Autarquias e IES,  incluindo espaços e momentos de geração da inovação e criatividade 

 

Criação de Gala Anual de reconhecimento da IDI, a múltiplos níveis, com o alto patrocínio  

dos mais altos representantes do Estado Português e forte visibilidade mediática 

 

Enquanto complemento a apoios na generalidade das áreas dos saberes definir e assumir 

um número reduzido de sectores e nichos de aposta prioritária, onde deve ser ambicionado 

que em matéria de IDI Portugal seja uma referência a nível internacional 

 

Desburocratizar e flexibilizar todos os aspectos administrativos associados à condução de  

projectos de IDI, concentrando recursos agilizados em torno da criação e transferência de 

conhecimento 

 

Reforçar a componente de realização de projectos de doutoramento em ambiente empresarial, 

assim como na administração pública, ao mesmo tempo que se asseguram programas de forte 

incentivo ao recrutamento de doutorados no sector privado e na administração pública 

 

Consolidar significativamente a presença e participação nacional em projectos de IDI  

financiados directamente pela Comissão Europeia, ambicionando ainda que Portugal  

venha a possuir pelo menos uma infraestrutura de I&D que seja integrante da rede de 

grandes equipamentos científicos da União Europeia (ESFRI) 
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Em todo o tipo de projectos de captação de IDE, incorporar a instalação de valências fortes 

de IDI em Portugal enquanto parte do correspondente processo negocial e decisório 

 

Formalização de rede de entidades especialmente vocacionadas para a condução de projectos 

de inovação, com incentivos públicos indexados aos resultados alcançados pelas mesmas 

 

Estabelecer mecanismos através dos quais a Administração Pública dinamiza, enquanto 

cliente, processos e a procura de soluções inovadoras e de qualidade, não sendo portanto 

o critério isolado do preço o único a predominar nas opções de compras públicas; 

 

Criação e dinamização de lógicas participativas de “open innovation”, com o envolvimento 

alargado de pessoas e organizações; 

 

Reforço das actividades desenvolvidas no campo da inovação social, mobilizando para esse 

fim igualmente todo o tipo de entidades sem fins lucrativos e do terceiro sector; 

 

Implementar programas especificamente direccionados para o estímulo e reconhecimento 

da inovação praticada por microempresas, actividades tradicionais ou de artesanato,  

valorização de recursos endógenos, bem assim como apostas inovadoras desenvolvidas 

especificamente em territórios de baixa densidade, promovendo portanto também desse 

modo a coesão territorial 
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Dinamizar crescente envolvimento de entidades nacionais em programas 

internacionais 

de apoio e estímulo a projectos e actividades de IDI 

 

Criar mecanismos que ajudem a fomentar a existência de donativos e mecenato no 

apoio a entidades que integram o SCTN 

 

Reforçar Mecanismos de Estímulo à Exportação ou Substituição de Importações, com 

Majorações Associadas à Incorporação de Elevado Valor Acrescentado Nacional  

 

Fomentar práticas de simbiose, através das quais Grandes Organizações estimulem 

PME ou outras entidades de menor dimensão a assumir um crescente envolvimento 

em actividades de IDI 

“Deverá ser assegurado um verdadeiro e genuíno envolvimento dos gestores de topo 

com a inovação” 
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II.3. EIXO EMPREENDEDORISMO 



II.3.1.CONCEITO 

103 

Contrariamente ao que sucede quanto aos conceitos de “Qualidade” ou 

de “IDI”, não existe nenhuma definição legal, regulamentar ou 

normativa da terminologia ligada ao empreendedorismo, pelo que se 

remete para o que diversos autores apresentam enquanto contributos 

para uma eventual definição do empreendedorismo. 
 

 Empreendedorismo é a capacidade de conjugar os recursos 
necessários para tirar partido de novas oportunidades de negócio 
(Fundação Kauffman). 

 

 “Processo dinâmico realizado pelo indivíduo que, por iniciativa ou 
vontade própria, procura identificar, analisar, planear e implementar 
produtos ou serviços comercializáveis de base tecnológica, 
considerados como oportunidades de negócio” (Dicionário Porto 
Editora). 
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II.3.1.CONCEITO 

  

 

 Empreendedorismo existe desde sempre, desde a primeira ação 
humana inovadora, com o objetivo de melhorar as relações do homem 
com os outros e com a natureza. (Dolabela, 2006); 

 

 Historicamente, o empreendedorismo tem sido definido como uma 
maneira diferenciada de alocação de recursos e otimização de 
processos organizacionais, sempre de forma criativa, visando a 
diminuição de custos e melhoria de resultados (José Dornelas, 2005);  

 

 O empreendedorismo é principalmente a atividade de começar um 
negócio, individualmente ou em conjunto com outros, e de o gerir nos 
primeiros tempos da sua existência. (Sociedade Portuguesa de 
Empreendedorismo). 
 

104 
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II.3.1.CONCEITO 

 Empreendedorismo é a habilidade de se conceber e estabelecer algo 
partindo de muito pouco ou quase nada. Neste conceito é enfatizada a 
grande importância do trabalho. (Barreto 1998); 

 

 O Empreendedorismo é acima de tudo uma atitude mental que engloba a 
motivação e a capacidade de um indivíduo, isolado ou integrado numa 
organização, para identificar uma oportunidade e para concretizar com o 
objetivo de produzir um determinado valor ou resultado económico. 
(Comissão Europeia, Livro Verde sobre o Espírito Empresarial, 2003);  

 

 Empreendedorismo é o processo de criar algo diferente e com valor, 
dedicando tempo e o esforço necessários, assumindo os riscos financeiros, 
psicológicos e sociais correspondentes e recebendo as consequentes 
recompensas da satisfação económica e pessoal. (Robert Hirsch); 

 

 Empreendedorismo é qualquer tentativa de criação de um novo negócio ou 
nova iniciativa, tal como emprego próprio, uma nova organização 
empresarial ou a expansão de um negócio existente, por um indivíduo, 
equipa de indivíduos, ou negócios estabelecidos. (GEM, 2005). 

105 
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II.3.1.CONCEITO 
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Definição sugerida pela OCDE: 
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II.3.1.CONCEITO 

Atendendo à atual abrangência do conceito, bem como ao seu enquadramento 

no presente contexto, adota-se então a seguinte proposta de definição de 

empreendedorismo: 

 

“Conjunto articulado de aspetos culturais, atitudes, metodologias, mecanismos 

de estímulo, ferramentas e metodologias que visam promover de forma 

integrada a concretização de ciclos de sonho, conceção, implementação e 

aceleração de novas realidades organizacionais, geradoras de valor 

acrescentado”. 

 

De uma forma simplificada, poderemos então assumir que: 

 

“O empreendedorismo corresponde ao sonho, conceção, implementação e 

aceleração de novas realidades organizacionais, geradoras de valor”. 
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II.3.2. ABRANGÊNCIA 
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II.3.2. ABRANGÊNCIA 

109 

Nos tempos actuais, deve-se ter uma visão alargada do empreendedorismo, que vai 

muito para além da visão mais tradicional, ligada estritamente à criação de empresas, 

importando em particular, além desta vertente, ter em consideração as seguintes vias 

de afirmação e aplicação do empreendedorismo, atentas as respectivas 

especificidades: 

Empreendedorismo de Base Tecnológica 

Empreendedorismo Social 

Empreendedorismo Cultural 

Microempreendedorismo 

Empreendedorismo Jovem 

Bioempreendedorismo 

“Impreendedorismo” (criação de novas realidades organizacionais dentro de uma organização já existente) 
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II.3.3.MODELOS CONCEPTUAIS ESQUEMÁTICOS 
 

110 

O processo empreendedor e as definições operacionais do GEM 

GEM (Global Entrepreneurship Monitor)  
•Iniciativa conjunta do Babson College e da London Business School 
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No que diz respeito à vertente mais tradicional do termo, que se prende com a criação de uma 

nova empresa a partir de necessidades dos seus potenciais clientes, o empreendedorismo pode 

ser visto como um processo de conversão, abaixo retratado, e que pode ser acompanhado de 

diferentes formas de apresentação ou documentação do novo projecto empreendedor: 
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Quando se trata essencialmente de empreendedorismo de base tecnológica, enquanto 

contraponto ao chamado modelo do “vale da morte” é possível falar de um modelo de 

“microvales da vida”, retratado num conjunto de etapas que importa vencer, ao longo 

de uma conduta que importa gerir de forma integrada, de conversão do conhecimento 

em valor económico, podendo conduzir ao aparecimento de novas realidades 

organizacionais: 
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A implementação de um ecossistema de promoção e dinamização do empreendedorismo 

numa determinada base territorial, e em particular do empreendedorismo de base 

tecnológica, pode passar pela construção de um conjunto de iniciativas, projectos e 

parcerias que seguidamente se ilustram: 
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O modelo assumido por Singapura, nas suas apostas delineadas até 2015, ajusta-se 

bastante bem dentro deste mesmo tipo de abordagem: 
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O modelo que serve de suporte ao estudo GEM, de caracterização do empreendedorismo 

ao nível dos diferentes países, é aquele que seguidamente se ilustra: 
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II.3.4. POSICIONAMENTO ATUAL DE PORTUGAL 
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Taxa de atividade empreendedora Early-Stage (TEA) 

 

Portugal 2010  

Taxa TEA 4,5%,  

9º mais  baixo 

 

Portugal 2007 

Taxa TEA 8,8% 

Dobro de 2010 
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1 Islândia 

2 Austrália 
3 Noruega 
4 EUA 
5 Holanda 
6 Irlanda 
7 Coreia do Sul 
8 Reino Unido 
9 França 

10 Finlândia 
11 Israel 

12 Grécia 
13 Suíça 
14 Suécia 
15 Eslovénia 

16 Portugal 
17 Espanha 
18 Alemanha 
19 Dinamarca 
20 Bélgica 
21 Japão 
22 Itália 

Ranking de Empreendedorismo nas Nações Orientadas para a Inovação (GEM 2010) 
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Relação entre a Taxa TEA e o PIB per capita 

Economias Orientadas por Fatores de Produção (13): Angola, Arábia Saudita, Bolívia, 

Cisjordânia &Faixa de Gaza, Egipto, Gana, Guatemala, Irão, Jamaica, Paquistão, Uganda, 

Vanuatu, Zâmbia; 

• Economias Orientadas para a Eficiência (24): África do Sul, Argentina, Bósnia e 

Herzegovina, Brasil, Chile, China, Colômbia, Costa Rica, Croácia, Equador, Formosa, 

Hungria, Letónia, Macedónia, Malásia, México, Montenegro, Peru, Roménia, Rússia, 

Trinidade e Tobago, Tunísia, Turquia, Uruguai; 

Economias Orientadas para a Inovação (22): Alemanha, Austrália, Bélgica, Dinamarca, 

Eslovénia, Espanha, Estados Unidos da América, Finlândia, França, Grécia, Holanda, 

Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Japão, 

Noruega, Portugal (Continente e RAA), República da Coreia, Reino Unido, Suécia, Suíça. 
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A Parábola de Actividade Empreendedora em Função do Desenvolvimento 
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Do Empreendedorismo de Necessidade ao Empreendedorismo de Convicção  
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 Número de empreendedores do sexo masculino cerca do dobro do sexo feminino; 

 

 Faixa etária entre os 25 e os 34 anos é onde se regista a maior Taxa TEA; 

 

 56,3% dos empreendedores criam um negócio motivados pela oportunidade, 31,1% motivados pela 
necessidade ; 

 

 Relativamente à concorrência, 60,0% dos empreendedores consideram existirem muitos outros 
negócios que oferecem produtos/serviços semelhantes; 

 

 Existe maior propensão para o uso de tecnologias disponíveis há menos de 5 anos (31,9% de 
empreendedores) do que, em média, nas economias orientadas para a inovação e na UE; 

 

 62,4% dos negócios empreendedores apresentam clientes internacionais, percentagem superior à 
registada, em média, nas economias orientadas para a inovação e na EU;  

 

 Verifica-se que 1,5% da população adulta desistiu de um negócio nos 12 meses anteriores à 
realização da Sondagem à População Adulta.  

126 
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Distribuição da Taxa TEA por setores 

Maior percentagem de empreendedores em Portugal no sector orientado ao 

consumidor seguido do sector da transformação e por último do sector 

orientado ao cliente organizacional. 
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Condições estruturais empreendedorismo 
 

1. Apoio Financeiro 

2. Políticas Governamentais 

3. Programas Governamentais 

4. Educação e Formação 

5. Transferência de Investigação e Desenvolvimento (I&D) 

6. Infraestrutura Comercial e Profissional 

7. Abertura do Mercado/Barreiras à Entrada 

8. Acesso a Infraestruturas Físicas 

9. Normas Sociais e Culturais 

10. Proteção de Direitos de Propriedade Intelectual 

 

Condições estruturais mais favoráveis PORTUGAL 

 

8.Acesso a Infraestruturas Físicas -qualidade do apoio que as infraestruturas físicas proporcionam às 

indústrias; 

 

6.Infraestrutura Comercial e Profissional- quantidade existente de fornecedores de serviços e de consultores 

para apoiar empresas novas e em crescimento; 

 

Condições estruturais menos favoráveis PORTUGAL 

 

9.Normas Sociais e Culturais-  falta de estímulo, por parte da cultura nacional, ao êxito individual, através do 

esforço próprio; 

 

2.Políticas Governamentais - existência de um excesso de burocracia (obtenção de autorizações e licenças) e 

de carga fiscal. 
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Taxa de Nascimento de Novas Empresas (valores relativos a 2009) 

Fonte: EUROSTAT (16 de Março de 2012) 
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Indicadores de Empreendedorismo para Portugal, Espanha, EU, OCDE 
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Taxa de criação de empresas, para os países da UE 

Eurostat ,WBGES, INE 
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As empresas recém-nascidas acarretam consigo doses apreciáveis de risco. São 

especialmente frágeis. As taxas de mortalidade infantil são por isso extremamente 

elevadas, conforme evidenciado nos valores seguintes, registados em Portugal: 
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Conversão de Conhecimento em Valor 

(Empreendedorismo de Base Tecnológica) 

Número de Empresas Gazela em Portugal (<5anos; 3 anos >20% ao ano em emprego) 
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OCDE 
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Uma Visão Internacional da Relevância do Capital de Risco nas Economias 
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Fonte: EUROSTAT (13 Março 2012) 
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II.3.5.AMBIÇÃO 2020 

1 Taxa Actividade Empreendedora (Nações Inovação) Top 10  GEM 

2 Taxa Nascimento Novas Empresas 12% EUROSTAT 

3 Tempo de Meia Vida na Sobrevivência Empresas 10 anos MEE 

4 % Empresas Elevado Crescimento 
(Trabalho/Vendas) 

5%/10% OCDE 

5 Número de Empresas Gazela 1000 MEE 

6 High Growth Innovative Firms Duplicar EUROSTAT 

7 Investimento Anual de Business Angels  6 M€ OCDE 

8 Venture Capital Anual (% PIB) em Early-Stages 0,05 OCDE 

9 Administrative Burdens on Start-Ups Top 10 OCDE 

10 Starting a Business Top 10 OCDE 

11 Imagem dos Empreendedores Top 6 OCDE 

12 Volume Anual de Microcrédito Concedido 5 M€ APB ? 

13 Bolsas Anuais de Ignição Concedidas em IES 100 IES 

14 Criação Anual Empresas (Territórios Baixa Densidade) Aumento 20% INE 



II.3.6. RECOMENDAÇÕES GERAIS 
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Para que Portugal possa reforçar a concretização de mais e melhor 

empreendedorismo,  importa levar em consideração, em particular, os seguintes 

aspectos: 

 

• Significativos ganhos de eficácia serão obtidos a partir do momento em que 

muitas  iniciativas meritórias, mas actualmente algo “desgarradas”, possam vir a 

ser devidamente sistematizadas, enquadradas e articuladas de forma sistémica; 

   

•  Tal sistematização obriga a um correcto entendimento dos mecanismos 

subjacentes, mas sobretudo ao estabelecimento de lógicas de funcionamento em 

redes cooperativas, onde cada um dá o seu melhor para o resultado colectivo; 

 

• Torna-se essencial prosseguir um trabalho intenso de mudança de 

mentalidades,de forma a criar atitudes mais empreendedoras junto dos 

portugueses, bem como a  reforçar os graus de reconhecimento e estima que a 

sociedade tem face aos seus      empreendedores; 



De facto, em Portugal “falhar não se considera uma etapa essencial do aprender, e 

uma sociedade assim é avessa à inovação, embora seja lesta em apreciações 

superficiais” (Assembleia da República, 2010). 

O primado de uma “sociedade com uma maior cultura empreendedora, incluindo 

admiração e respeito pelos empreendedores, maior vontade de arriscar, capacidade de 

aceitação e compreensão do fracasso, dotada de mecanismos que dinamizem e estimulem 

a concepção e implementação de novos projectos empreendedores, nassuas múltiplas 

vertentes, etapas e características, mobilizando todos os agentes.” 
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Estudo Patrocinado por:  

Factores Críticos de Sucesso: 

• Mantendo os apoios ao empreendedorismo determinado sobretudo pela “necessidade”, apostar 

   porém de forma cada vez mais intensa no empreendedorismo de “convicção” e “oportunidade”; 

•  Apostar não somente na criação de novas entidades, mas também no apoio ao subsequente 

   crescimento e consolidação das mesmas, bem como no combate à respectiva mortalidade;   

• Reforçar fortemente as contribuições do sistema de ensino para o fomento do empreendedorismo, 

   tanto no sistema educativo formal como através da aprendizagem ao longo da vida; 

• Combater todo o tipo de barreiras de entrada ao início da actividade de novas empresas; 

• Estabelecer mecanismos e programas diferenciados, de forma segmentada, em função das 

   diferentes vertentes do empreendedorismo e dos respectivos empreendedores; 

• Prestar especial atenção ao empreendedorismo associado a novas entidades com elevado      

potencial de crescimento e internacionalização; 

• Apoiar de forma reforçada novos projectos empreendedores que contribuam para o 

desenvolvimento e criação de postos de trabalho em territórios de baixa densidade;   

• As políticas públicas devem estimular a mobilização e aplicação do empreendedorismo em 

  Portugal, sobretudo nos domínios em que o país ainda é mais frágil; 

• Tem de se compatibilizar uma aposta crescente no empreendedorismo de base tecnológica com 

   o apoio a novos projectos situados dentro de actividades de índole mais tradicional; 

• Importa implementar sistemas de estímulo, reconhecimento e recompensa que, 

  a múltiplos níveis, contribuam para reforçar as práticas de empreendedorismo; 

 

 

30-10-2012 

164 

Documento consolidado-versão 2         



II.3.7. RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 
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Estabelecer programas de sensibilização dos gestores de topo, tanto do sector público como do sector 

privado para as vantagens e benefícios do fomento do “impreendedorismo” nas respetivas organizações. 

 

Criar rede de mentores, sistemas de apoio e mecanismos de acompanhamento de empresas recém 

nascidas (com menos de cinco anos de vida), por forma a combater as elevadastaxas de mortalidade 

registadas em Portugal. 

 

Estabelecer sistema nacional, desdobrado ao nível das diferentes entidades do SCTN, de atribuição de 

apoio à fase de ignição (conversão de conhecimento em ideia de negócio)  associada a novos projectos 

empreendedores de base tecnológica. 

 

Estabelecer sistema nacional, desdobrado ao nível das diferentes entidades do SCTN, de atribuição de 

apoio à fase de verificação (conversão de ideia de negócio em proposta de valor) associada a novos 

projetos empreendedores de base tecnológica. 

 

Criação de uma rede nacional de promoção da aceleração de novas empresas já existentes, com potencial 

de rápido crescimento, fomentando a respectiva internacionalização. 

 

Definir estatuto próprio, inventariar, estimular e reconhecer, com fortes incentivos, as empresas gazela 

existentes em Portugal, bem como novos projectos que tenham potencial para dar origem a este tipo de 

organização. 

 



166 

Consolidar as actividades de “business angel” existentes em Portugal, através de 

linhas de incentivos ao fomento este tipo de actividade. 

 

Apostar em investimentos que sejam genuinamente de capital de risco, em particular 

no que diz respeito a operações “early-stage”, de apoio a novas organizações. 

 

Estabelecer conjunto de parcerias internacionais que permitam alavancar as participações 

nacionais de capital de risco com operadores internacionais do sector, em particular no 

que se refere à aceleração, consolidação e desenvolvimento de novas empresas já 

existentes, com forte potencial de crescimento e internacionalização das actividades. 

 

Reforçar mecanismos disponíveis de nanocrédito e microcrédito, incluindo modadlidades 

de “crowdfunding”, bem como mecanismos inovadores de financiamento do  

Empreendedorismo e do empreendedorismo social. 

 

Reduzir fortemente todo o tipo de barreiras administrativas ou de outra índole que se  

colocam ao início da actividade de novas organizações em Portugal, tornando o país 

competitivo internacionalmente enquanto ambiente propício à concretização de novos 

Projectos empreendedores. 

 

Desafiar as autarquias a desempenhar um papel crescentemente relevante na construção 

de abordagens estruturadas de fomento do empreendedorismo de base local, recorrendo 

sempre que adequado a parcerias e a modelos de colaboração de “tripla hélice”. 
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Estabelecer mecanismos específicos, devidamente segmentados e estratificados, de modo 

a poder apoiar de forma eficaz diferentes tipos de necessidades, nomeadamente naquilo 

que se prende com os seguintes aspectos associados a novos projectos empreendedores: 

dimensão (da microempresa ao grande investimento), âmbito (do empreendedorismo social 

ao arranque de empresas com fim lucrativo), natureza (da actividade tradicional ao 

empreendedorismo de base tecnológica), localização (dos territórios rurais de baixa 

densidade populacional aos grandes centros urbanos), perfil dos promotores (tendo em 

atenção por exemplo as respectivas qualificações e idades) ou respetivas motivações 

(necessidade versus oportunidade). 

 

Definir sistemas sistemas específicos de fomento do empreendorismo jovem em Portugal. 

 

Implementar de forma articulada conjunto de iniciativas, com vários tipos de público-alvo, 

direccionadas para reforçar as percepções positivas em torno dos empreendedores e  

respetivos projectos. 

 

Desenvolver campanha de comunicação e sensibilização alargada, dirigida a diferentes  

destinatários, com o objectivo de reforçar as atitudes favoráveis à qualidade, IDI e 

empreendedorismo em Portugal. 
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Ao nível de carreiras docentes, avaliação de desempenho e financiamento das IES contribuir 

para que nelas o empreendedorismo seja de facto assumido como uma parte central da sua 

terceira missão, nas suas múltiplas vertentes de contribuição para o desenvolvimento 

regional e nacional  

Estabelecer Orgânicas/Mecanismos Integrados e Transversais de Gestão das Políticas 

Públicas de qualidade e empreendedorismo, removendo fronteiras departamentais ou 

sectoriais que evitem tal tipo de interligação 

Nos Financiamentos de Unidades de I&D valorizar os resultados alcançados por  estas no 

domínio do empreendedorismo. 

Focalizar Parcerias Internacionais com IES e outras entidades de referência, a nível mundial, 

na promoção e difusão do empreendedorismo.   

30-10-2012 Documento consolidado-versão 2         



Incluir conteúdos relacionados com o empreendedorismo nos programas curriculares do 

ensino básico e secundário, de cobertura obrigatória 

 

Na acreditação de cursos do ensino superior levar em consideração o modo como estes 

contemplam aprendizagens centradas nas temáticas da qualidade, inovação e 

Empreendedorismo. 

  

Reforçar Linhas Específicas de Apoio à Condução de Projectos de IDI Centrados no 

Empreendedorismo 

  

Implementar, a Nível Nacional e Regional, Estruturas de Gestão em Rede de Ecossistemas 

da Inovação e Empreendedorismo 

  

Fomentar o intercâmbio de experiências entre empreendedores nacionais e internacionais, 

Incluindo estadias fora de Portugal enquanto veículo de aprendizagem, benchmarking e 

construção de apostas de internacionalização.  

  

Criação de Gala Anual de reconhecimento do Empreendedorismo, a múltiplos níveis, com o 

alto patrocínio dos mais altos representantes do Estado Português e forte visibilidade 

mediática.  
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Reforço das actividades desenvolvidas no campo do empreendedorismo social, mobilizando 

para esse fim igualmente todo o tipo de entidades sem fins lucrativos e do terceiro sector; 

Implementar programas especificamente direccionados para o estímulo e reconhecimento 

do microempreendeorismo, do empreendedorismo associado a actividades tradicionais ou 

de artesanato, bem assim como de valorização de recursos endógenos, bem assim como 

apostas desenvolvidas especificamente em territórios de baixa densidade, promovendo 

portanto também desse modo a coesão territorial. 

Criar mecanismos que ajudem a fomentar a existência de donativos, mecenato e patrocínio 

de actividades de promoção do empreendedorismo, cujo mérito seja devidamente 

reconhecido. 

 

Reforço de rede de pontos de atendimento, físico e virtual, com filosofia de “balcão único”, 

onde os promotores de novos projectos empreendedores possam aceder a toda a 

informação relevante, de forma integrada e altamente profissional. 

Tendo como ponto de partida as múltiplas iniciativas já existentes, estabelecer sistema 

nacional integrado de concursos destinados a premiar novos projectos empreendedores, 

levando em consideração os diferentes estágios de amadurecimento em que estes 

se possam encontrar (conhecimento, ideia, proposta de valor, plano de negócio, 

Empresa recém-nascida, empresa adolescente, empresa recentemente adulta, 

Empresa recentemente amadurecida), projectos de inovação e práticas da qualidade.  
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Estabelecer sistema permanente de identificação de boas práticas nacionais e internacionais 

no que diz respeito a políticas públicas de promoção da qualidade, IDI e empreendedorismo. 

 

Estabelecer sistema permanente de monitorização dos resultados nacionais alcançados nos 

domínios da qualidade, IDI, empreendedorismo e competitividade. 

 

Criar sistemas de “geminação”, através dos quais grandes empresas ajudam novas  

empresas a acelerar o respectivo desenvolvimento, bem como a entrar em mercados 

Internacionais. 

 

Construir um quadro legal que não penalize o fracasso bem intencionado por parte de  

empreendedores cujos projectos não tenham tido sucesso, retirando-lhes responsabilidades 

desproporcionadas face a eventuais insolvências e disponibilizando-lhes apoios sociais nos 

momentos subsequentes a um eventual desaire ocorrido. 

 

Dinamizar a construção de um único portal congregador de informação relevante bem como 

os contactos de todos os agentes relevantes em Portugal, e a nível internacional, enquanto  

entidades que podem apoiar projectos no domínio da qualidade, inovação e 

Empreendedorismo.   

 

Fomento de aprendizagens centradas nas temáticas da qualidade, inovação e 

Empreendedorismo na aprendizagem ao longo da vida, bem como junto de potenciais 

Pessoas que se encontrem desempregadas. 
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“Deverá ser assegurado um verdadeiro e genuíno envolvimento dos gestores de    

  topo com o impreendedorismo e o empreendedorismo” 

Desenvolver abordagens de financiamento de novos projectos no domínio da 

Qualidade, inovação e empreendedorismo onde a afectação de recursos públicos 

É efectuada através de uma lógica de “matching funding” face ao envolvimento 

Concomitante de recursos privados no apoio aos referidos projectos. 

 

Fomentar o espaço lusófono enquanto ambiente de fomento de uma partilha de 

Experiências e consolidação de projectos nos domínios da qualidade, inovação 

e empreendedorismo. 

 

Potenciar o recurso à diáspora nacional enquanto rede de fomento de uma partilha de 

Experiências e consolidação de projectos nos domínios da qualidade, inovação 

e empreendedorismo. 

 

Captar para Portugal novos projectos empreendedores que possam nomeadamente 

aproveitar o nosso país enquanto alavanca para alcançar mercados europeus ou 

de língua portuguesa. 

 

Reconhecer e apoiar a implementação de estratégias estruturantes assumidas pelas 

Entidades do SCTN de aposta na inovação e no empreendedorismo, de modos fortemente 

Indexados aos resultados práticos efectivamente alcançados.  
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“Deverá ser assegurado um verdadeiro e genuíno envolvimento dos gestores de topo 

com o impreendedorismo e o empreendedorismo” 

Descomplicar do ponto de vista dos promotores os mecanismos de acesso a apoios públicos 

destinados a apoiar novos projectos empreendedores, ao mesmo tempo que se flexibiliza a 

análise de mérito dos mesmos, devidamente contextualizada, e se possível em articulação 

com avaliações efectuadas igualmente por outro tipo de entidades, simplificando todo o 

processo e indexando os apoios concedidos aos resultados efectivamente alcançados. 

 

Identificar e apostar em novos mecanismos de financiamento do empreendedorismo, 

acelerando a sua disponibilização em Portugal, como Sucede actualmente com a 

emergência do  “crowdfunding” e de modelos de financiamente que são “revenue Based”.  

 

Consolidar rede nacional de estruturas de promoção de transferência de 

tecnologia,incubação de empresas de base tecnológica, aceleração de empresas, parques 

de Ciência e tecnologia. 

 

Estabelecer o estatuto de organizações “spin-off”, surgidas a partir de conhecimento gerado 

em entidades do SCTN, associando-lhes um leque de incentivos, nomeadamente no que diz 

respeito à afectação de recursos humanos por parte das referidas entidades, fortemente 

indexados aos resultados alcançados. 
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II.4. EIXO CAPITAL HUMANO 



II.4.1.CONCEITO 
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Agora, mais do que nunca, num mundo globalizado e no qual a afirmação de 

Portugal tem de assentar cada vez mais em abordagens da competividade que  

não assentam predominantemente no custo dos factores de produção, existe 

uma absoluta centralidade do capital humano para que se possa CRER em Portugal. 

 



II.4.2. ABRANGÊNCIA 
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Importa contemplar a relevância do capital humano entendido de forma ampla, 

desde o nascimento até ao final da vida, e contemplando múltiplas vertentes de 

aprendizagem, nomeadamente: 

 

-Ensino Pré-Escolar 

-Ensino Escolar Obrigatório 

-Ensino Superior 

-Formação Profissional 

-Aprendizagem ao Longo da Vida 

-Espaços Complementares de Aprendizagem 

-Espaços Informais de Aprendizagem 

-Espaços Individuais e Colectivos de Aprendizagem  

-Aprendizagem em Contexto Familiar 

 

Além da aquisição de conhecimentos, importa ter em atenção, no que diz respeito 

à formação de capital humano, não somente a aquisição de conhecimentos, mas  

ainda a criação de competências, bem como o cultivo de um determinado conjunto 

de valores. 



Qualidade 

I&D Inovação 

Empreendedorismo 

Capital Humano 

VALOR ACRESCENTADO 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento 

Emprego 

Qualidade de Vida 

CRER 

Esquema conceptual CRER: Competitividade Responsável, Estruturante e Resiliente 

Adopta-se o modelo conceptual CRER, onde a centralidade do Capital Humano é bem  

reflectida no modo como impacta sobre as diversas dimensões que o integram, sendo 

Essencial na desejada geração de valor acrescentado que se ambiciona alcançar, através 

do reforço verificado ao nível da Qualidade, IDI e Empreendedorismo. 

É estritamente dentro deste contexto específico que se fará a presente análise no que diz 

Respeito ao Capital Humano. 

II.4.3. MODELOS CONCETUAIS ESQUEMÁTICOS 



Esta centralidade fica bem evidenciada através de uma simples análise onde se 

confrontam as capacidades de criação de riqueza dos países da UE com os valores 

correspondentes de qualificação superior da população jovem.  

PT 

PIBpc Relativo versus % População 30-34 Anos com Formação Superior (2010) 

SL 

Fonte: EUROSTAT (2 de Junho de 2012) 



Resultados dos testes PISA 2009 (conduzidos pela OCDE junto de jovens com 15 anos) 27º 

II.4.4. POSICIONAMENTO ATUAL DE PORTUGAL 



Resultados dos testes PISA 2009 (conduzidos pela OCDE junto de jovens com 15 anos) 
32º 



Resultados dos testes PISA 2009 (conduzidos pela OCDE junto de jovens com 15 anos) 33º 



22,4 22,8 
23,5 

25 

26,9 
28 

28,9 
30 

31,1 
32,3 

33,6 

11,3 11,7 
13 

14,9 

16,5 
17,7 

18,4 

19,8 

21,6 21,1 

23,5 

0 

5 

10 

15 

20 

25 

30 

35 

40 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Percentagem da População entre os 30-34 anos com Formação Superior 

(objectivo para 2020: 40%) 

Fonte: EUROSTAT (28 de Maio de 2012) 



Dados EUROSTAT (EUROPA 2020): valores relativos a 2010 

Tertiary educational attainment age group 30-34 

49,9 

47 
46,1 45,8 45,7 45,1 44,4 43,8 43,5 43 

41,4 40,6 40 

35,3 34,8 
33,6 

32,3 

29,8 
28,4 27,7 

25,7 

23,5 23,5 
22,1 21,5 

20,4 19,8 
18,1 

0 

10 

20 

30 

40 

50 

60 







0 

5 

10 

15 

20 

25 

30 

35 

% População entre 25 e 64 anos que participa em actividades de formação (2010) 

Fonte: EUROSTAT (23 Março 2012) 



% População entre 25 e 64 anos que participa em actividades de formação (2010) 

Fonte: EUROSTAT (23 Março 2012) 

0 

2 

4 

6 

8 

10 

12 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

PT 

UE27 











  

30-10-2012 

192 

II.4.5. AMBIÇÃO 2020 

1 Posicionamento nos Resultados PISA Top 20  OCDE 

2 % População 30-34 anos com Formação Superior 40% EUROPA 2020 

3 Ranking da UE Participação em Actividades 

Formação 

Top 12 EUROSTAT 
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II.4.5. AMBIÇÃO 2020 

Ponto de Partida e Respectivo Ano de Referência 

1 Posicionamento nos Resultados PISA 27º a 33º 2009 

2 % População 30-34 anos com Formação Superior 23,5% 2010 

3 Ranking na UE Participação em Actividades 

Formação 

18º EUROSTAT 



Para que Portugal possa desenvolver capital humano direccionado para enfrentar os 

desafios colectivos do futuro alinhados com a CRER, importa levar em consideração, 

em particular, os seguintes aspectos: 

 

• A importância da qualificação e desenvolvimento pessoal tem de ser colectivamente 

  assumida, de forma genuína, por toda a sociedade, incluindo famílias, gestores 

  de topo das organizações, jovens e adultos, enquanto prioridade para o sucesso 

  individual mas também para alcançar o sucessivo colectivo de uma qualquer  

  organização, pública, privada ou do terceiro sector; 

  

• As apostas de criação de capital humano devem contemplar vertentes   

  essencialmente centradas na aquisição de conhecimentos, mas igualmente outras 

  vertentes centradas no desenvolvimento de competências, bem assim como na 

  assimilação de um conjunto de valores colectivos, indutores de alterações profundas    

  nas nossas funções de preferência social, nomeadamente no que corresponde 

  a uma evolução como a que foi caracterizada pelo Prof. Ernâni Lopes, ou do 

  conceito simbólico de Educar para COMPETIR, que seguidamente se ilustram: 

 

   

 

 

II.4.6. RECOMENDAÇÕES GERAIS 







Estudo Patrocinado por:  

Factores Críticos de Sucesso: 

• Interiorizar a relevância do desenvolvimento pessoal enquanto objectivo central, que tem de 

   ser encarada por todos os agentes relevantes com enorme seriedade, consistência, e com 

   a correspondente afectação de recursos; 

•  Cultivar aprendizagens onde a criatividade, gestão do risco, entendimento do fracasso  

   enquanto oportunidade e capacidade para enfrentar vários tipos de incertezas sejam  

   devidamente promovidos e tidos em consideração;   

•  Estabelecer mecanismos e programas diferenciados, de forma segmentada, em função das 

   diferentes vertentes das aprendizagens e dos respectivos destinatários, mas sempre pautados 

   por elevados graus de exigência, eficiência e eficácia 
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Apoiar as famílias e os jovens que pretendam reforçar os respectivos níveis de qualificação 

formal.  

 

Estabelecer programas específicos de sensibilização e desenvolvimento dos gestores de 

topo,  

tanto do sector público como do sector privado, acompanhados de sistema nacional de 

créditos, 

com  especial enfoque nos domínios da qualidade, IDI e Empreendedorismo. 

  

Tornar obrigatória a cobertura curricular universal, em todos os graus de ensino, desde o 

básico 

até ao ensino superior, de temas relacionados com a qualidade, criatividade, inovação e  

empreendedorismo. 

 

Reforçar as actividades, curriculares e extracurriculares, de sensibilização dos jovens para a  

ciência e a tecnologia, as artes e a cultura.    

II.4.6. RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS (TOP+1) 



Criar sistema direccionado para captação, a nível internacional, de talento que possa ajudar 

a dinamizar projectos em Portugal criadores de valor assente na qualidade, inovação e  

Empreendedorismo, com especial enfoque na diáspora nacional. 

 

Fomentar iniciativas de aprendizagem, reconhecimento e recompensa direccionadas para 

estimular os contributos, individuais e de equipas, para a melhoria, mudança e progresso 

das organizações a que pertencem e do país.  

 

Incentivar, quer por parte dos colaboradores respectivos, quer das respectivas organizações, 

uma crescente participação dos mesmos em actividades de formação, devidamente  

qualificadas, e em particular quando incidam nas temáticas da qualidade, inovação e 

empreendedorismo. 



Alguns Exemplos… 







II.5. EIXO COMPETITIVIDADE 
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Não se pretende fazer aqui uma análise exaustiva da competitividade em geral, 

mas sobretudo focalizar em torno, dos aspectos mais directamente relevantes 

no contexto do modelo conceptual e do tipo de competitividade que norteiam 

as actividades do grupo de trabalho, conforme seguidamente de recapitula.  

NOTA PRÉVIA 



  

 CRER:  Competitividade Responsável, Estruturante e Resiliente. 

 

 Responsável no sentido de respeitar aspetos ambientais, relacionados com os direitos humanos e a 

qualidade de vida dos portugueses, bem como de responsabilidade social e de evolução harmoniosa da 

sociedade; 

 

 Estruturante no sentido de corresponder a pilares duradouros e sustentáveis de construção da 

competitividade de Portugal no mundo contemporâneo (isto é uma visão que se enquadra com o passado e 

que é capaz de proporcionar um futuro estável), com uma ótica também de médio prazo e com base em 

valor acrescentado: 

 

 Resiliente no sentido de ser robusta face a oscilações de contexto, traçando um rumo de evolução positiva 

que seja capaz de resistir a diferentes tipos de imprevistos que possam surgir a nível nacional e 

internacional, assim como aos momentos bons e menos bons da economia. 
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CRER  
COMPETITIVIDADE RESPONSÁVEL, ESTRUTURANTE E RESILIENTE 



 

 Enquanto fatores indutores da CRER, consideram-se os quatro eixos seguintes :  

 

 Qualidade,  

 IDI (Investigação, Desenvolvimento e Inovação),  

 Empreendedorismo 

 Capital Humano (articulado com os restantes eixos).  

 

 A competitividade assente nestes quatro eixos deve contribuir para a  

 

 

A CRIAÇÃO DE VALOR ACRESCENTADO, A QUALIDADE DE VIDA, O EMPREGO  

E O DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÓMICO 
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CRER - COMPETITIVIDADE RESPONSÁVEL, ESTRUTURANTE E RESILIENTE 
 



Qualidade 

I&D Inovação 

Empreendedorismo 

Capital Humano 

VALOR ACRESCENTADO 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento 

Emprego 

Qualidade de Vida 

CRER 

Esquema conceptual CRER: Competitividade Responsável, Estruturante e Resiliente 
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Aposta centrada no cenário de “Afirmação Estratégica” (Ernâni Lopes) 



II.5.1.CONCEITO 

 PORTER 
Competitividade é a habilidade ou talento resultantes de conhecimentos adquiridos                  
capazes de criar e sustentar um desempenho superior ao desenvolvido pela  
concorrência; 

 

 COMISSÃO EUROPEIA 

 Competitividade geral é a capacidade de um país para fazer crescer o nível de vida 
num contexto de abertura internacional e mantendo os equilíbrios 
macroeconómicos fundamentais. Não envolve fundamentalmente um conceito de 
concorrência com outros países: a abertura pode beneficiar todos. Depende muito 
da evolução da produtividade real interna e, em grau dependente da dimensão do 
país e do ajustamento viável à abertura internacional; 

 

 OCDE 
 Capacidade de um país, em condições de concorrência, vender os bens e serviços 

que produz nos mercados internacionais e ainda garantir um crescimento 
sustentado do rendimento real da sua população; 
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 CONSELHO EUROPEU 

 Competitividade como a capacidade de uma economia em prover, numa base 

sustentável, a sua população com elevados e crescentes níveis de vida e com 

elevadas taxas de emprego – está no coração dos objetivos ambiciosos 

estabelecidos para a União Europeia; 

 

 DICIONÁRIO DA PORTO EDITORA 

 Competitividade é a capacidade de um produto, de uma empresa ou economia para 

manter ou aumentar as suas quotas de mercado. 
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PRINCÍPIOS NUCLEARES DE COMPETITIVIDADE 

 Produtividade; 

 Desempenho superior; 

 Crescimento; 

 Concorrência; 

 Rentabilidade; 

 Quota de mercado; 

 Diferenciação; 

 Capacidade; 

 Eficiência; 

 Eficácia. 
 

 A capacidade para  aumentar o nível de vida da população é o traço 
comum às diferentes abordagens ao conceito de competitividade de 
uma economia. 
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 A aposta em atividades de investigação e desenvolvimento proporciona a criação de 
processos inovadores.  

 

 Tais processos permitem o desenvolvimento de produtos ou serviços diferenciados, 
que se podem distinguir dos restantes por apresentarem preços mais baixos ou 
melhores padrões de qualidade.  

 

 A aquisição dos produtos inovadores irá aumentar os níveis de satisfação dos 
clientes.  

 

 A satisfação dos clientes irá proporcionar a repetição do negócio e a credibilidade 
da indústria ou empresa que os produz, gerando um negócio crescente e rentável.  

 

 A rentabilidade do negócio disponibilizará fundos que poderão proporcionar novos 
investimentos em atividades de investigação e desenvolvimento, criando um ciclo 
de melhoria constante. 

 



 A análise da competitividade exige o recurso de indicadores de síntese. Envolve 
aspetos quantitativos (associados à maior ou menor capacidade de “fazer”) e 
aspetos qualitativos (associados ao “saber fazer”); 

 

 A competitividade pode ser referida a diferentes níveis ou a diferentes áreas de 
diagnóstico: o País, a região, o setor, a empresa, a indústria.  

 A construção rigorosa deste conceito obriga a considerar as variáveis mais 
adequadas para tratar quer os diferentes objetivos, quer os diferentes processos de 
concorrência; 

 

 A competitividade é uma noção relativa, comparativa, dinâmica, que remete para 
um tratamento relativamente exigente do “tempo”; 

 

 A competitividade constitui uma variável pluridimensional resultante de processos 
económicos, sociais e políticos complexos, não podendo, por isso mesmo, ser 
adequadamente evidenciada por indicadores simplificados ou parcelares. 
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II.5.3. MODELOS CONCEPTUAIS ESQUEMÁTICOS 

Quatro determinantes principais: 

 

•  Condições dos factores. Disponibilidade de recursos 
básicos, avançados, gerais e especializados 
necessários ao desenvolvimento das indústrias 
(recursos humanos, tecnologia, recursos naturais e 
capital). 

 

•  Condições de procura. A natureza da procura interna 
para os produtos ou serviços da indústria. 

 

•  Indústrias relacionadas e de suporte. A presença ou 
ausência, no país, de indústrias abastecedoras e 
industrias relacionadas que sejam 
internacionalmente competitivas. 

 

•  Estratégia, estrutura e concorrência empresarial. 
Tipo de gestão e organização das empresas 
existentes e tipo de competição entra as várias 
empresas dessa indústria. 
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“O DIAMANTE” de Porter 

Dois determinantes secundários: 

• Oportunidades. Acontecimentos fora do controle das empresas, como as invenções puras, descobertas em 

tecnologias básicas, guerras, acontecimentos políticos externos e grandes mudanças na procura do mercado 

externo. 

• Governo. Pode melhorar ou piorar a vantagem nacional, dependendo como as políticas governamentais podem 

influenciar cada um dos determinantes. 

 



 

 Modelo composto 
pelo diamante 
principal interligado a 
vários diamantes. 

 

 Avalia as relações do 
país de origem com 
os restantes países 
que têm influência na 
competitividade das 
empresas na 
indústria em estudo. 
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“DIAMANTE múltiplo” de Catwright 
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 Os estudos do WEF partem do pressuposto de que o progresso económico sem 
desenvolvimento social não é sustentável, enquanto o desenvolvimento social sem o 
progresso económico não é viável.  

 

 A competitividade é derivada de uma série de instituições, políticas e fatores que 
determinam o nível de produtividade de um país. Baseado nisso, constituem-se 12 
pilares de competitividade, divididos em três grupos: 

 

 Grupo 1, “Base da Economia” é constituído pelas instituições, infraestruturas, 
estabilidade macroeconômica, saúde e educação primária;  

 

 Grupo 2, “Eficiência da Economia” é constituído por educação superior e formação, 
eficiência do mercado de bens, eficiência do mercado de trabalho, sofisticação do 
mercado financeiro, avanço tecnológico, dimensão do mercado; 

 

 Grupo 3,“Inovação da Economia” é formado pela sofisticação empresarial e 
inovação. 
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Descreve  a competitividade como a capacidade relativa de um país em criar e 

manter ambientes nos quais as empresas podem competir gerando aumento do 

nível de prosperidade. 

 



VARIÁVEIS PERTENCENTES AO MODELO DE 

COMPETITIVIDADE DO IMD 

Desempenho Económico: 

 

 Economia Doméstica; 

 Comércio Internacional; 

 Investimento Internacional; 

 Índice de Empregos; 

 Índice de Preços; 

 

Eficiência do Governo: 

 

 Finanças Públicas; 

 Política Fiscal; 

 Estrutura Institucional; 

 Legislação para Negócios; 

 Estrutura Societária. 

 

Eficiência de Negócios 

 

 Produtividade; 

 Mercado de Trabalho; 

 Finanças; 

 Práticas de Gestão; 

 Atitudes e Valores. 

 

Infraestruturas: 

 

 Básicas; 

 Tecnológicas; 

 Científicas; 

 Saúde e ambiente; 

 Educação. 
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•Este modelo de competitividade elabora o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

•O IDH é elaborado desde 1990 pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD).  

•Em 2011 adverte para a questão dos problemas ambientais, como as alterações climáticas, que 

ameaçam avanços em especial nos países mais pobres. 
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 O IDH consiste numa medida que resume os diversos índices de desenvolvimento 
humano. Mede os progressos registados, em média, num determinado país, em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano. 

 

 • Uma vida longa e saudável, medida através da esperança de vida à nascença; 

 

 •Nível de conhecimentos, medido através da taxa de alfabetização de adultos (com 
ponderação de dois terços) e da taxa de escolarização bruta combinada do primário, 
secundário e superior (com ponderação de um terço); 

 

 • Um nível de vida digno, medido através do PIB per capita (PPC em USD); 

 

 Antes de se chegar ao IDH propriamente dito, é necessário criar um índice para 
cada uma destas três dimensões. Para o cálculo destes índices – índices de 
esperança de vida, de grau de instrução e de PIB — são selecionados valores 
mínimos e máximos (balizas) para cada indicador primário. 
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CICLO DE SUSTENTABILIDADE DA VANTAJEM COMPETITIVA 
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YOUR BETTER LIFE – WELL-BEING AND PROGRESS (OCDE) 
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YOUR BETTER LIFE INDEX - List of indicators and definitions 

TOPICS INDICATORS 

Housing 

Rooms per person 

Housing expenditure 

Dwelling with basic facilities 

Income 
Household disposable income 

Household financial wealth 

Jobs 

Employment rate 

Long-term unemployment rate 

Personal earnings         

Job security    

Community Quality of support network 

Education 

Educational attainment 

Years in education 

Students skills in maths, reading and 

science 

Environment 
Air pollution 

Water quality 

Civic engagement 

Voter turnout 

Consultation on rule-making 

Health 

Life expectancy 

Self-reported health 

Life Satisfaction Life Satisfaction 

Safety 
Homicide rate 

Assault rate 

Work-life balance 

Employees working very long hours 

Time devoted to leisure and personal 

care 

TOPICS INDICATORS 
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 CRER:  Competitividade Responsável, Estruturante e Resiliente. 

 

 Responsável no sentido de respeitar aspetos ambientais, relacionados com os direitos humanos e a 

qualidade de vida dos portugueses, bem como de responsabilidade social e de evolução harmoniosa da 

sociedade; 

 

 Estruturante no sentido de corresponder a pilares duradouros e sustentáveis de construção da 

competitividade de Portugal no mundo contemporâneo (isto é uma visão que se enquadra com o passado e 

que é capaz de proporcionar um futuro estável), com uma ótica também de médio prazo e com base em 

valor acrescentado: 

 

 Resiliente no sentido de ser robusta face a oscilações de contexto, traçando um rumo de evolução positiva 

que seja capaz de resistir a diferentes tipos de imprevistos que possam surgir a nível nacional e 

internacional, assim como aos momentos bons e menos bons da economia. 
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CRER  
COMPETITIVIDADE RESPONSÁVEL, ESTRUTURANTE E RESILIENTE 



 

 Enquanto fatores indutores da CRER, consideram-se os quatro eixos seguintes :  

 

 Qualidade,  

 IDI (Investigação, Desenvolvimento e Inovação),  

 Empreendedorismo 

 Capital Humano (articulado com os restantes eixos).  

 

 A competitividade assente nestes quatro eixos deve contribuir para a  

 

 

A CRIAÇÃO DE VALOR ACRESCENTADO, A QUALIDADE DE VIDA, O EMPREGO  

E O DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ECONÓMICO 
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CRER - COMPETITIVIDADE RESPONSÁVEL, ESTRUTURANTE E RESILIENTE 
 



Qualidade 

I&D Inovação 

Empreendedorismo 

Capital Humano 

VALOR ACRESCENTADO 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento 

Emprego 

Qualidade de Vida 

CRER 

Esquema conceptual CRER: Competitividade Responsável, Estruturante e Resiliente 
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Ritmos decrescentes de crescimento do PIB ao longo das últimas décadas… 



Ritmo especialmente baixo de crescimento desde 2001 
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Ritmos de crescimento inferiores à média da EU desde 2000 



 

 

Portugal ocupa 

45ª posição 

entre 142 

países  

 

O Fórum Mundial de 

Economia (WEF), 

elabora todos os anos o 

Relatório de 

Competitividade Global.  

 

Em 2011 estabeleceu a 

condição competitiva de 

142 países. 
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ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE GLOBAL DO WEF 
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RANKING DOS 12 PRINCIPAIS PILARES DE COMPETITIVIDADE 
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Portugal ocupa 

40ª posição 

entre 59 países 



ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE MUNDIAL-IMD 

Tiago Laborinho-CEOP                     236 

Evolução no ranking do IMD para Portugal 
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ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE MUNDIAL-IMD 

É analisada a relação entre a eficiência do setor público e a do setor privado.  

Em todos os países, orientais ou ocidentais, o setor privado é mais eficiente. 
 

Desempenho da economia portuguesa: 

 

 PONTOS FRACOS - fluxo de investimento direto, exportações de bens e taxa de 

desemprego; 

 PONTOS FORTES - receitas de turismo, inflação. 

 

Eficiência empresarial portuguesa:  

 

 PONTOS FRACOS -  empreendedorismo, experiência internacional, PME e a 

adaptabilidade das empresas;  

 PONTOS FORTES -  percentagem de mulheres empregadas,  ativos da banca e 

remuneração dos gestores. 
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Portugal ocupa 41ª posição entre 187 

países 
 



ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO-ONU 

 

 Portugal ocupa o 41º lugar no ranking do desenvolvimento humano das Nações 

Unidas, numa lista de 187,  estando ao nível dos países da Europa de Leste e do 

Médio Oriente.  

 

 Portugal ainda é o único País lusófono entre os 47 países com "desenvolvimento 

humano muito elevado“; 

 

 Evolução ao longo dos últimos 30 anos em Portugal:  

 esperança de vida à nascença aumentou 8,2 anos; 

 escolaridade subiu em média 2,9 anos; 

 rendimento nacional bruto por pessoa cresceu 76%; 

 

 Se a esperança de vida à nascença dos portugueses é de 79,5 anos - sempre a 

crescer nas últimas décadas - a baixa escolaridade contribui para o "atraso" de 

Portugal no mundo desenvolvido.   
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PORTUGAL RANKINGS COMPETITIVIDADE 

 

 ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE GLOBAL-WEF  

 Portugal ocupa 45ªposição entre 142 países 

 

 ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE MUNDIAL-IMD 

 Portugal ocupa 40.ª posição, entre 59 países 

 

 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO-ONU 

 Portugal ocupa 41ªposição entre 187 países 
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INDICADOR ANO ENTIDADE ÍNDICE/VALOR POSIÇÃO PAÍSES 

PIB per capita 2011 FMI 22 413 US$ 35º 183 

Índice de Desenvolvimento Humano IDH 2011 PNUD 0,809 41º 187 

Happy Planet Index  

HPI 

2009 New Economic Foundation / ONU 37,5 98º 143 

Better Life Index 

Life Satisfaction 

2006/2009 OCDE 4,9 33º 34 

Average Happines 

Life Satisfaction 

2000/2009 Erasmus University Rotterdam 5,7 83º 149 

World Happiness Index 

WHI 

2010 GLOBECO 348 20º 60 

Environmental Performance Index 

(EPI) 

2010 EC/JCR - 19 163 

Quality of Life Index. 

QLI 

2005 Economist Intelligence Unit (EIU) 7,307 19 111 
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2002 data Popu- lation 

Total Ecological 

Footprint 

Total food, fiber, and 

timber Footprint Included in food, fiber, and timber 

Total energy 

Footprint Included in total energy Built-up land Total Biocapacity* Included in total Biocapacity* 

Ecological Deficit or 

Reserve** 

Cropland Forest Grazing land Fishing ground CO2 from fossil fuels Fuelwood Nuclear Hydro Cropland Grazing land Forest Fishing ground 

(millions) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) (global ha/person) 

WORLD 6.225,0   2,2 0,9 0,49 0,17 0,14 0,14 1,2 1,05 0,06 0,09 0,00 0,1   1,8 0,52 0,27 0,80 0,13   -0,4 

High income countries 925,6   6,4 2,1 0,80 0,76 0,28 0,27 4,1 3,57 0,02 0,49 0,01 0,2   3,4 1,08 0,20 1,57 0,33   -3,0 

Middle income countries 2.989,4   1,9 0,9 0,48 0,11 0,17 0,11 0,9 0,85 0,05 0,03 0,00 0,1   2,1 0,51 0,30 1,07 0,13   0,2 

Low income countries 2.279,8   0,8 0,5 0,36 0,02 0,04 0,03 0,3 0,20 0,08 0,00 0,00 0,0   0,7 0,30 0,18 0,10 0,05   -0,1 

EU-25 + SWITZERLAND 460,9   4,7 1,7 0,81 0,49 0,20 0,22 2,8 2,36 0,02 0,43 0,01 0,2   2,3 0,87 0,08 1,04 0,11   -2,4 

Austria 8,1   4,7 1,9 0,75 0,86 0,16 0,12 2,7 2,58 0,07 0,00 0,05 0,1   3,5 0,71 0,10 2,65 0,00   -1,1 
Belgium & 

Luxembourg 10,7   5,2 1,7 0,89 0,38 0,16 0,23 3,2 2,35 0,01 0,81 0,00 0,4   1,2 0,41 0,04 0,42 0,01   -3,9 

Cyprus 0,8   5,7 2,2 1,07 0,44 0,06 0,59 3,5 3,54 0,00 0,00 0,00 0,0   0,5 0,31 0,00 0,04 0,10   -5,2 

Czech Republic 10,2   4,9 1,8 0,90 0,56 0,15 0,16 3,0 2,64 0,02 0,37 0,00 0,1   2,7 1,00 0,02 1,56 0,01   -2,2 

Denmark 5,4   5,3 2,2 0,98 0,90 0,18 0,15 2,9 2,83 0,03 0,00 0,00 0,2   3,4 1,91 0,00 0,46 0,78   -1,9 

Estonia 1,3   5,9 2,5 0,89 1,05 0,49 0,09 3,2 2,99 0,26 0,00 0,00 0,1   5,7 1,07 0,09 4,28 0,19   -0,1 

Finland 5,2   6,8 3,2 0,82 1,91 0,20 0,22 3,6 2,51 0,15 0,88 0,02 0,1   12,3 1,09 0,00 10,94 0,11   5,4 

France 59,9   5,6 2,0 0,89 0,53 0,30 0,27 3,4 1,94 0,01 1,48 0,01 0,2   3,2 1,61 0,14 1,20 0,10   -2,4 

Germany 82,4   4,4 1,4 0,72 0,45 0,17 0,11 2,8 2,39 0,01 0,41 0,00 0,2   1,8 0,70 0,06 0,85 0,03   -2,6 

Greece 11,0   4,7 1,8 1,05 0,23 0,23 0,27 2,9 2,89 0,02 0,00 0,00 0,0   1,6 1,00 0,01 0,27 0,23   -3,2 

Hungary 9,9   3,7 1,5 0,93 0,32 0,11 0,10 2,0 1,72 0,04 0,29 0,00 0,1   2,1 1,12 0,07 0,80 0,01   -1,5 

Ireland 3,9   4,2 1,7 0,67 0,53 0,30 0,24 2,4 2,35 0,00 0,00 0,00 0,1   4,6 1,29 0,94 0,69 1,58   0,4 

Italy 57,5   4,0 1,5 0,72 0,44 0,16 0,18 2,4 2,36 0,02 0,00 0,01 0,1   1,1 0,59 0,01 0,38 0,05   -2,8 

Latvia 2,3   3,4 2,5 0,85 0,73 0,88 0,08 0,8 0,73 0,09 0,00 0,00 0,1   6,8 2,15 0,20 4,26 0,08   3,3 

Lithuania 3,5   4,2 2,2 1,05 0,40 0,37 0,35 1,9 0,97 0,09 0,83 0,00 0,1   4,1 1,67 0,14 2,14 0,01   -0,1 

Malta 0,4   3,8 1,6 0,76 0,33 0,18 0,34 2,0 2,02 0,00 0,00 0,00 0,1   0,6 0,06 0,00 0,00 0,36   -3,2 

Netherlands 16,1   4,4 1,5 0,55 0,41 0,21 0,31 2,8 2,79 0,00 0,05 0,00 0,1   0,8 0,31 0,05 0,11 0,16   -3,7 

Poland 38,6   3,3 1,4 0,97 0,31 0,09 0,03 1,9 1,85 0,01 0,00 0,00 0,1   2,0 0,97 0,08 0,86 0,01   -1,3 

Portugal 10,0   4,2 2,0 0,77 0,36 0,23 0,61 2,2 2,21 0,01 0,00 0,01 0,0   1,7 0,44 0,06 1,08 0,08   -2,5 

Slovakia 5,4   3,4 1,0 0,65 0,20 0,12 0,06 2,2 1,50 0,01 0,68 0,01 0,1   2,9 0,79 0,04 1,95 0,00   -0,4 

Slovenia 2,0   3,5 1,4 0,62 0,61 0,14 0,04 2,0 2,01 0,04 0,00 0,00 0,1   3,0 0,37 0,06 2,45 0,00   -0,6 

Spain 41,0   4,9 2,1 1,01 0,46 0,11 0,51 2,8 2,43 0,01 0,31 0,01 0,0   1,7 0,98 0,04 0,56 0,03   -3,2 

Sweden 8,9   5,5 2,8 0,84 1,50 0,37 0,13 2,5 0,81 0,13 1,58 0,00 0,2   9,8 1,14 0,04 8,33 0,12   4,3 

Switzerland 7,2   4,7 1,3 0,52 0,42 0,29 0,12 3,1 2,33 0,02 0,77 0,00 0,2   1,6 0,31 0,16 0,94 0,00   -3,1 

United Kingdom 59,3   5,6 1,7 0,71 0,48 0,27 0,25 3,6 3,25 0,00 0,30 0,00 0,4   1,6 0,55 0,15 0,19 0,36   -4,0 
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Global Sustainability Index”. 
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Índice do Poder de Compra Concelhio IPCC (1993 / 2009)  - Desvio Padrão   
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II.5.5. AMBIÇÃO 2020 

1 Taxa de Crescimento Real do PIB > Média da UE  EUROSTAT 

2 Ranking do WEF de Competitividade Top 35 WEF 

3 Ranking do Índice de Desenvolvimento Humano Top 35 ONU 

4 Ranking “Ease of Doing Business” Top 25 Banco Mundial 

5 Ranking “Your Better Life Index” Top 25 OCDE 

6 Pessoas em Risco de Pobreza ou Exclusão Social <2,5 milhões EUROPA 2020 

7 Emissão de Gases de Efeito Estufa face a 1990  80% EUROPA 2020 

8 Métrica de Coesão Territorial Melhorar 10% INE 

9 Taxa de Emprego da População entre 20 e 64 anos 75% INE 



30-10-2012 

263 

II.5.5. AMBIÇÃO 2020 

1 Taxa de Crescimento Real do PIB 3,1% abaixo 2011 

2 Ranking do WEF de Competitividade 46º 2011 

3 Ranking do Índice de Desenvolvimento Humano 41º 2011 

4 Ranking “Ease of Doing Business” 30º 2012 

5 Ranking “Your Better Life Index” 30º 2011 

6 Pessoas em Risco de Pobreza ou Exclusão Social 2,7 milhões 2010 

7 Emissão de Gases de Efeito Estufa face a 1990  126 2009 

8 Métrica de Coesão Territorial 24,2 2009 

9 Taxa de Emprego da População entre 20 e 64 anos 69% 2011 

Ponto de Partida e Respectivo Ano de Referência 


